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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : EUZEBIO CORREA RAMIS
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE - RS040058A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. ALIENAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL. SÓCIO DA DEVEDORA. FATO POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.141.990/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 
entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 
118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 
sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa". Assentou-se, na oportunidade, que "a simples alienação 
ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 
inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 
presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil)".
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, na hipótese de redirecionamento da 
execução fiscal, a fraude à execução se configura quando demonstrado que a 
alienação do bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 
redirecionamento. Precedentes.
3. No caso concreto, segundo consta do acórdão recorrido, o redirecionamento do 
feito executivo foi determinado em 23/6/2003, com citação realizada em 15/9/2003, 
enquanto que a alienação do bem imóvel se deu em 9/5/2008, o que evidencia a 
ocorrência de fraude à execução.
4. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.
 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. ALIENAÇÃO DE 
BEM IMÓVEL. SÓCIO DA DEVEDORA. FATO POSTERIOR AO 
DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO 
FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 
Especial 1.141.990/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 
entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 
118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico 
sucedesse a citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se 
fraudulentas as alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito 
tributário na dívida ativa". Assentou-se, na oportunidade, que "a simples alienação 
ou oneração de bens ou rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia 
inscrita em dívida ativa, sem a reserva de meios para quitação do débito, gera 
presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei especial que se 
sobrepõe ao regime do direito processual civil)".
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, na hipótese de redirecionamento da 
execução fiscal, a fraude à execução se configura quando demonstrado que a 
alienação do bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 
redirecionamento. Precedentes.
3. No caso concreto, segundo consta do acórdão recorrido, o redirecionamento do 
feito executivo foi determinado em 23/6/2003, com citação realizada em 15/9/2003, 
enquanto que a alienação do bem imóvel se deu em 9/5/2008, o que evidencia a 
ocorrência de fraude à execução.
4. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

interno interposto contra decisão assim ementada (fl. 322):
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO 
DEVEDOR. ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. SÓCIO DA DEVEDORA. FATO 
POSTERIOR AO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA 
EXECUÇÃO FISCAL. FRAUDE À EXECUÇÃO. OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO.

O agravante alega que a hipótese dos autos guarda elementos que a distinguem daquela 

que deu ensejo ao paradigma (REsp 1.141.990/PR) invocado como fundamento do decisum 
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agravado, pelo que não se mostra razoável a aplicação do instituto da fraude à execução jure et 

de jure com arrimo no artigo 185 do CTN. Ressalta que, conquanto a alienação do imóvel tenha 

ocorrido após o redirecionamento da execução fiscal para o alienante e após a citação deste, não 

foi considerada a circunstância de que o redirecionado nunca teve seu nome incluído na certidão 

de dívida ativa e foi ele quem realizou a venda do bem que constitui objeto dos embargos, fato 

incontroverso e reconhecido pelo Tribunal de origem.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Como consignado, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial 1.141.990/PR, submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou o 

entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 118/2005 

(09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a citação válida 

do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as alienações efetuadas 

pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida ativa".

Naquela oportunidade assentou-se que "a simples alienação ou oneração de bens ou 

rendas, ou seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de 

meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à execução (lei 

especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)".

Convém observar, ainda, que segundo a jurisprudência desta Corte, na hipótese de 

redirecionamento da execução fiscal, a fraude à execução se configura quando demonstrado que 

a alienação do bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu após o efetivo 

redirecionamento.

A propósito:
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. EMBARGOS DE TERCEIRO. FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. 
ALIENAÇÃO DE BEM MÓVEL, POSTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LC 118/2005. 
PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE FRAUDE À EXECUÇÃO FISCAL. RESP 1.141.990/PR, 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC/73. BOA-FÉ DO ADQUIRENTE. 
IRRELEVÂNCIA. PRECEDENTES DO STJ. CITAÇÃO POR EDITAL DO SÓCIO-
GERENTE AO QUAL REDIRECIONADA A EXECUÇÃO, ANTERIORMENTE À 
ALIENAÇÃO DO BEM. CONFIGURAÇÃO DA FRAUDE. PRECEDENTES DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA INSOLVÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL, EM SEDE DE AGRAVO INTERNO. IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO CONHECIDO 
PARCIALMENTE, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, o Tribunal a quo, em Embargos de Terceiro, visando a desconstituição da 
penhora incidente sobre bem móvel, alegadamente de propriedade do ora agravante, 
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manteve a sentença, a fim de afastar a ocorrência de fraude à execução, considerando que o 
adquirente atuara de boa-fé. Na espécie, o veículo automotor foi alienado, pelo sócio-
gerente, a terceira pessoa, após a decisão de redirecionamento e posteriormente à sua citação 
por edital.
III. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial 
1.141.990/PR, de relatoria do Ministro LUIZ FUX, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, 
firmou o entendimento de que "a alienação efetivada antes da entrada em vigor da LC n.º 
118/2005 (09.06.2005) presumia-se em fraude à execução se o negócio jurídico sucedesse a 
citação válida do devedor; posteriormente à 09.06.2005, consideram-se fraudulentas as 
alienações efetuadas pelo devedor fiscal após a inscrição do crédito tributário na dívida 
ativa". Restou assentado, ainda, que "a simples alienação ou oneração de bens ou rendas, ou 
seu começo, pelo sujeito passivo por quantia inscrita em dívida ativa, sem a reserva de 
meios para quitação do débito, gera presunção absoluta (jure et de jure) de fraude à 
execução (lei especial que se sobrepõe ao regime do direito processual civil)" e que "a lei 
especial prevalece sobre a lei geral (lex specialis derrogat lex generalis), por isso que a 
Súmula n.º 375 do Egrégio STJ não se aplica às execuções fiscais" (STJ, REsp 
1.141.990/PR, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/11/2010).
IV. No caso de redirecionamento da Execução Fiscal, "conforme entendimento 
jurisprudencial deste Tribunal Superior, a fraude à execução se configura quando 
demonstrado que a alienação do bem pertencente ao sócio da empresa devedora ocorreu 
após o efetivo redirecionamento" (STJ, AgInt no REsp 1.626.150/RS, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/10/2018). Em igual sentido: STJ, 
AgInt no REsp 1.800.902/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 19/09/2019; REsp 1.692.251/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 07/02/2018.
V. A citação por edital, desde que válida, produz efeitos legais tal como as demais 
modalidades citatórias, inaugurando o termo inicial do período de presunção de fraude à 
execução. Precedente do STJ: AgInt nos EDcl no REsp 1.479.885/RJ, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 02/08/2019.
VI. No que diz respeito à alegação de ausência de comprovação do estado de insolvência do 
executado, é defeso à parte inovar, em sede de Agravo interno, apresentando argumentos 
não suscitados nas contrarrazões ao apelo especial, dada a preclusão consumativa. 
Precedentes (STJ, AgInt no REsp 1.579.816/RJ, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 16/04/2019; AgInt no REsp 1.574.143/PE, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/09/2019).
VII. Agravo interno conhecido parcialmente, e, nessa parte, improvido (AgInt nos EDcl no 
REsp 1.696.705/PR, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
11/2/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO DO FEITO. VENDA DE BEM. FRAUDE À EXECUÇÃO 
CARACTERIZADA. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. O entendimento do Tribunal de origem não destoou da jurisprudência desta Casa, no 
sentido de que, para o sócio-gerente, só se presume a fraude à execução após o 
redirecionamento da execução contra si. Antes disso, ele não é considerado devedor. Assim, 
demonstrada a venda do imóvel após o redirecionamento da execução, considera-se 
fraudulento o negócio.
2. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.800.902/SC, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19/9/2019).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ALIENAÇÃO DE BEM. SÓCIO DA 
DEVEDORA. FATO ANTERIOR AO REDIRECIONAMENTO. FRAUDE À 
EXECUÇÃO. INOCORRÊNCIA.
1. Conforme entendimento jurisprudencial deste Tribunal Superior, a fraude à execução se 
configura quando demonstrado que a alienação do bem pertencente ao sócio da empresa 
devedora ocorreu após o efetivo redirecionamento do processo executivo.
2. Hipótese em que o acórdão recorrido está em conformidade com a orientação do STJ, 
porquanto nele está consignado que "o débito foi inscrito em dívida ativa em 25/11/2008. O 
redirecionamento do feito foi requerido em 31/08/2012 e deferido em 11/10/2012. A citação 
editalícia da sócia restou perfectibilizada em 13/03/2013. Já a cessão dos bens de 
propriedade da referida sócia ocorreu em 01/08/2012, ou seja, antes mesmo do pedido de 
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redirecionamento e, por conseguinte, da citação da sócia para figurar no pólo passivo do 
feito executivo. Nestas condições, em se tratando de bens pessoais da sócia e, tendo a cessão 
ocorrido anteriormente ao redirecionamento do feito, não há se falar em fraude à execução".
3. Agravo interno não provido (AgInt no REsp 1.626.150/RS, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 22/10/2018).
 
TRIBUTÁRIO. FRAUDE À EXECUÇÃO. ALIENAÇÃO DE BENS POSTERIORMENTE 
AO DEFERIMENTO DO PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO DA EXECUÇÃO AO 
SÓCIO-GERENTE.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem entendeu estar caraterizada a fraude à execução, 
sob o fundamento de que, "para a caracterização da fraude à execução, na hipótese de a 
alienação dos bens se dar após a entrada em vigor da LC 118/2005, a notificação da pessoa 
jurídica acerca da inscrição do crédito em dívida ativa estende seus efeitos ao sócio 
redirecionado. Significa dizer, na segunda hipótese, que, notificada a empresa acerca da 
inscrição em dívida ativa, presume-se cientificado o sócio redirecionado" (fl. 475, e-STJ).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que não se considera fraude à 
execução, à luz do art. 185 do CTN, a alienação feita por sócio-gerente antes do 
redirecionamento da execução, pois inconcebível considerá-lo devedor até aquele momento. 
Precedente: EDcl no AREsp 733.261/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
julgado em 15/09/2015, DJe 23/09/2015.
4. In casu, colhe-se dos autos que o redirecionamento aos sócios gerentes ocorreu em 
19.11.2012, e a alienação do bem em 14.4.2008; não há, portanto, falar presunção de fraude 
à execução prevista no art. 185 do CTN.
5. Recurso Especial provido (REsp 1.692.251/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 7/2/2018).

Tem-se, desse modo, que o entendimento externado pela instância ordinária guarda 

perfeita consonância com a orientação desta Corte pois, segundo consta do acórdão recorrido, a 

hipótese dos autos "trata de bem imóvel vendido em 09-05-2008 (evento 1, MATRICULA8, fl. 

03), momento no qual Francisco Soares de Giácomo Filho já havia sido responsabilizado pelo 

débito cobrado na Execução Fiscal nº 99.10.00184-5 (redirecionamento determinado em 23-06-

2003, com citação realizada em 15-09-2003; evento 1, DESP12, MAND13), do que se presume a 

ocorrência de fraude à execução nessa venda. Logo, aplica-se a presunção juris et de jure de 

ocorrência de fraude à execução" (fl. 231).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.863.529 / RS
Número Registro: 2020/0042660-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50020669120164047101 9910002574 9910002582 9910004631 9910001845

Sessão Virtual de 17/02/2021 a 23/02/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EUZEBIO CORREA RAMIS
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE - RS040058A
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUZEBIO CORREA RAMIS
ADVOGADO : CHARLES ABRÃO WYSE - RS040058A
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de fevereiro de 2021
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